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E d i t o r i a l

Segurança em alta

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Pesquisas de opinião apontam que o item mais valorizado em um 
condomínio atualmente é a segurança por ele oferecida e por isso 
os investimentos em equipamentos cada vez mais modernos têm 

aumentado. O medo da violência urbana é, aliás, o principal motivo que 
tem levado milhares de famílias a deixarem de viver em casas para se 
mudarem para apartamentos. 

   Seguindo essa lógica, se o condomínio apresenta falhas em seus pro-
tocolos de segurança, a insatisfação é geral. Nesta edição do Jornal do 
Síndico, trazemos para o leitor uma discussão que já é antiga em muitos 
prédios: de quem é a responsabilidade de abrir e fechar o portão eletrô-
nico?
   As opiniões se dividem entre aqueles que defendem o uso individual de 
controle remoto por cada morador e os que acreditam que o mais seguro 
e correto é que o funcionamento do portão seja administrado pelo porteiro, 
afinal controlar o acesso de condôminos e visitantes já é a sua principal 
atribuição. Na nossa seção “Segurança”, apresentamos os dois lados da 
moeda.

   Ainda falando sobre as atividades dos porteiros, nós entrevistamos uma 
advogada especializada em Direito Trabalhista que tira dúvidas dos leito-
res sobre como proceder para lidar com o funcionário que costuma dor-

mir no horário do expediente: o já 
conhecido porteiro “dorminhoco”. A 
questão é bastante séria e requer 
rigor por parte do síndico.

   Esse é um problema verificado 
em muitos condomínios residen-
ciais, e que coloca a segurança do 
prédio e dos moradores em risco. 
Qual o primeiro passo para chamar 
a atenção do porteiro? Como fis-
calizar? Que providências legais o 
síndico pode tomar para penalizar 

o funcionário? Esses e outros questionamentos são abordados na entre-
vista com a Dra. Viviane Menezes. 

   A edição de maio do Jornal do Síndico vem recheada de informações 
para deixar você, leitor, sempre atualizado com o que há de novo e perti-
nente no universo dos condomínios. Renovamos nosso compromisso de 
ajudá-lo a desempenhar essa honrosa missão que é administrar e preser-
var o patrimônio coletivo em prol do bem comum. 

Boa Leitura!



3Jornal do Síndico  |  Maio / 2015

Racionamento de água: Você acredita que virá?

De Abril até Dezembro de 
2015, no Sudeste, não de-
veremos ter chuvas signi-

ficativas sobre as bacias dos re-
servatórios desta região. A maioria 
destes reservatórios/represas, 
mesmo após as chuvas deste ve-
rão, está ainda em situação muito 
crítica pois não foi suficiente nem 
para repor alguns ¨volumes mor-
tos¨ já gastos. Então, não haverá 
água disponível para a população  
atravessar todo o período seco 
sem a adoção do racionamento.

   Os próximos meses sempre se-
rão relativamente quentes duran-
te o período diurno, com elevado 
consumo de água pela popu-
lação e pela evaporação devida 
a incidência solar. As empresas 
concessionárias, os SAAEs  e as 
prefeituras, responsáveis pelo de 
fornecimento de água, ainda ope-
ram com perdas muito elevadas. 
Aproximadamente 35% de toda 

Manutenção por Diogo Aparecido da Silva Filho |

Considerando o que vem sendo noticiado amplamente nos meios de 
comunicação, de que as regiões metropolitanas de São Paulo, Campi-
nas, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Salvador e Vitória estão com seus 
reservatórios /represas de água com baixíssima capacidade, inclusive 
alguns já utilizando diversos ¨volume mortos¨ (na grande São Paulo as 
cidades de Guarulhos e Mauá já estão sob racionamento desde o ano 
de 2014), o que vamos fazer a respeito?

a água que tratam, vão para o 
“ralo” normalmente por quebras 
de adutoras e vazamentos em re-
des urbanas de distribuição muito 
antigas.

   Poluição - Águas de grandes re-
presas como a Billings e Guarapi-
ranga na Grande São Paulo, estão 
muito poluídas, contaminadas por 
anos e anos de despejos contínu-
os de dejetos humanos e efluentes 
químicos industriais. E, como os 
processos para descontamina-
ções, são ainda muito caros e de-
manda aprovação nos órgão com-
petente, não se pode contar com 
esta alternativa no curto prazo. 
   Não há disponibilidade de água 
de reserva, em outras bacias hi-

drográficas, em outras represas 
e em poços artesianos, próximos 
das metrópoles, de onde possam 
ser aduzidas para socorrer as po-
pulações urbanas, que ainda não 
acredita nem tem consciência clara 
que a água é hoje um bem escas-
so. Nossa população continua com 
gastos, per capta, elevados frente 
aos que ocorrem em outras regi-
ões do mundo.

   Racionamento - Face ao exposto, 
mesmo com os nossos dirigentes 
políticos negando categoricamente 
a vinda do racionamento de água 
(que chamam de: ¨adequação da 
disponibilidade hídrica¨)  para toda 
a nossa população, acredito que 
todos nós, moradores das regiões 
citadas, estaremos sim expostos 
em graus maiores ou menores, a 
inéditas  situações de racionamen-
tos em larga escala de água trata-
da fornecida pelas concessioná-
rias, pelos diversos SAAEs e pelas 
prefeituras municipais. 
   Acredito ainda que vamos 
conviver também com o rebaixa-
mento operacional sistemático das 
pressões das redes, o que deixará 
as regiões mais altas das cidades 
impossibilitadas de receberem a 
água tratada.

   Os Condomínios - E quais 
são os principais problemas que 

certamente afetarão os síndicos 
de condomínios verticais e ho-
rizontais? Estão eles preparados 
para operarem seus atuais siste-
mas de águas (caixas d’água, tu-
bulações e bombas) sob a condi-
ção real de racionamento de água, 
por exemplo, do tipo 5X2 (cinco 
dias sem água por 2 dias com 
água)? Há caixas coletivas cons-
truídas, em condição de armaze-
narem águas adicionais? Caso 
necessitem receber águas, de qua-
lidade duvidosa, como purificá-las? 
E caso não haja pressão suficiente 
para água chegar? Quais são seus 
planos alternativos para esta crise?
   Para resolver ou minimizar as con-
sequências destes e de muitos 
outros problemas específicos de 
cada condomínio sob a condição 
de inédito racionamento de água, 
recomendo que o síndico deva, 
em acordo com o Conselho, bus-
car assessoria técnica com enge-
nheiros capacitados e experientes 
o mais breve possível, ainda antes 
que toda a situação gerada pelos 
futuros racionamentos de água se 
torne crítica, afetando a todos si-
multaneamente.

*Consultor em Recuperação de
Tubulações, Revestimentos
Anticorrosivos Industriais e

Impermeabilizações.

Não há disponibilidade 
de água de reserva, em 
outras bacias
hidrográfi cas, em outras 
represas e em poços 
artesianos, próximos 
das metrópoles
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Legislação da Redação  |

Condomínio é condenado por 
impedir moradores

inadimplentes de entrar
no prédio

A inadimplência é um problema bastante nocivo à preservação do con-
domínio, sobretudo naqueles em que o pagamento da taxa mensal é a 
única fonte geradora de renda. Apesar da gravidade do tema, o síndico 
deve ser cauteloso em seu diálogo com os devedores, não podendo 
nunca praticar ações vexatórias

Embora o condômino devedor 
esteja em falta com suas 
obrigações, ele possui direi-

tos assegurados por lei que não 
podem ser feridos. O bom senso 
nas relações deve prevalecer, e o 
síndico ou empresa administrado-
ra do condomínio devem recorrer 
aos mecanismos legais para agir. 

   Dano moral - Casos extremos de 
conflito podem chegar à Justiça. 
Por falta de ponderação em sua 
conduta, o síndico pode prejudicar 
ainda mais a situação financeira 
do condomínio, gerando dívidas 
para pagamento de indenizações 
por danos morais. Um incidente 
ocorrido no estado de Goiás exem-
plifica isso. 

   O Condomínio, localizado em 
Goiânia, foi condenado a indenizar 
em R$ 10 mil um casal de morado-
res que foi impedido de entrar no 
prédio por estar inadimplente com 
as taxas mensais de manutenção. 
A decisão monocrática foi toma-
da pelo juiz substituto em segun-
do grau Sebastião Luiz Fleury, 
que considerou ilícita e abusiva a 
forma de cobrança.

   Consta dos autos que os autores 
da petição se mudaram para o lo-

cal em 2006, levando, inicialmen-
te, poucos pertences. Contudo, 
quando foram, de fato, realizar a 
mudança, o síndico os impediu 
de entrar, pois a antiga moradora 
não pagava as mensalidades con-
dominiais desde 1999 e, segundo 
a transação de venda, os compra-
dores teriam combinado de pagar 
a dívida. O casal precisou, primei-
ramente, ajuizar uma ação de rein-
tegração de posse, para conseguir 
entrar no edifício.

   Humilhação - Para o magistrado, 
ficou “evidente a prática de ato 
ilícito por parte do síndico, repre-
sentante do condomínio, que, de 
forma autoritária, arbitrária e ilegal, 
proibiu a entrada dos condôminos 
no apartamento de sua proprieda-
de (…) gerando humilhação e ve-
xame perante os outros morado-
res e funcionários do local”. Além 
da indenização, o condomínio 
terá que ressarcir aos autores R$ *Fonte: TJGO

280,00, valor gasto, em vão, com 
o frete da mudança.

   A 16ª Vara Cível e Ambiental de 
Goiânia havia proferido sentença 
favorável ao casal, o que levou o 
condomínio a recorrer, sob ale-
gação de que o regimento interno 
previa a proibição referida e que 
não seria justo os demais morado-
res indenizarem os portadores da 
dívida. Contudo, Fleury frisou que 
a conduta do síndico “violou direi-
tos inerentes à personalidade, res-
guardados pela Constituição” e, 
ainda, que “o ordenamento jurídico 
pátrio não contempla os excessos 
praticados com o objetivo de, a 
qualquer custo, forçar o devedor 
a cumprir com a sua obrigação, já 
que existem possibilidades legais 
de o réu cobrar a dívida, sem sub-
meter os devedores a situações 
humilhantes”.

Colunado Dr. MarcioRachkorsky

Escolher as
palavras e
evitar conflitos

Os desentendimentos en-
tre vizinhos não param de 
crescer.  Nos condomí-

nios, vivemos um triste período 
de intolerância e falta de paciên-
cia. Percebo que, na esmagado-
ra maioria dos casos, o que falta 
aos moradores é tato, jeitinho e 
gentileza na hora de falar, cri-
ticar ou reclamar. Quando nos 
dirigimos a um vizinho, seja nas 
assembleias ou pelo interfone, 
precisamos respirar fundo, esco-
lher bem as palavras e evitar ad-
jetivos pesados, afinal de contas, 
vizinho é alguém muito próximo, 
com quem convivemos diaria-
mente, por anos e anos. Não há 
nada mais constrangedor do que 
pegar elevador com um desafe-
to, aquele minutinho parece uma 
eternidade... Pior ainda quando 
os filhos são amigos e morrem 
de vergonha com a atitude in-
fantil de seus pais !

   Os atritos entre vizinhos de 
porta ou de andar ocorrem qua-
se sempre por causa do barulho, 
seja em razão do comportamento 
abusivo do morador barulhento, 
ou então por conta do morador 
“reclamão”, com sensibilidade 
exacerbada. Ao reclamar ou 
responder a uma reclamação,  a 
abordagem, o tom de voz, a sere-
nidade, a coerência e educação 
são determinantes para evitar 
o acirramento dos ânimos, sem 
comprometer a efetiva solução 
do problema. Contar com o apoio 
de um familiar mais equilibrado 
pode ser uma boa saída e, esco-
lher as palavras, é fundamental.

   Já os atritos mais coletivos, 
que envolvem temas da gestão 

e administração do condomínio, 
geralmente ocorrem durante as 
assembleias e frequentemente 
terminam em tumulto, confusão, 
delegacia e processo judicial e 
talvez seja o motivo pelo qual as 
assembleias estão cada vez mais 
vazias. Tudo acontece quando 
um morador ataca frontalmente 
o síndico ou o grupo gestor com 
palavras ofensivas, por vezes 
atingindo  a honra e a idoneidade 
do seu vizinho  ou então quando 
quem está no comando do con-
domínio não aceita receber críti-
cas e indagações, respondendo 
sempre com grosseria e tirania.  

   Por fim, temos os conflitos ge-
neralizados, fomentados pelos 
vizinhos que chamo de “leões 
de teclado”, que adoram utilizar 
as redes sociais para debater 
assuntos delicados, acusando, 
condenando e julgando um vi-
zinho, sem a menor chance de 
defesa, gerando um ambiente de 
desconfiança e intranquilidade, 

   Os síndicos possuem um pa-
pel fundamental para prevenir  
conflitos e devem agir como ver-
dadeiros pacificadores sociais.
Existem condomínios que cria-
ram comitês de disciplina, justa-
mente para avaliar as situações 
conflituosas, ajudar a encontrar 
soluções e aplicar as penalida-
des cabíveis aos maus vizinhos.
Uma gestão transparente, com 
boa comunicação e aplicação 
justa do regulamento interno, é 
fundamental para evitar brigas e 
confusões.

*Marcio Rachkorsky -
Advogado Especialista em Direito Condominial
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Cotidiano  |

Sono na portaria:
como lidar?

JORNAL DO SÍNDICO: Como 
o síndico deve agir desde a 
primeira vez que constatar 

que o funcionário está dormindo 
em horário de trabalho?

VIVIANE MENEZES: Quando o 
empregador ou o síndico de um 
prédio surpreende o porteiro dor-
mindo no horário do serviço deve 
prontamente alertar o empregado 
de tal conduta culposa, ou seja, 
deve explicar que está em horário 
de trabalho e por isso, não deve 
confundir o local com ambiente de 
descanso. 
Esse alerta pode inicialmente ser 
verbal, mas para fomentar uma 
futura demissão por justa causa o 
empregador deve se resguardar 
de notificações por escrito.

JS: Em casos recorrentes, o síndi-
co pode demitir o funcionário por 
justa causa?

VIVIANE MENEZES: Sim. Verifica-
da a reincidência de tal conduta fal-
tosa o empregador pode dispensar 
o empregado por justa causa, com 
fundamento no art. 482, alínea “e” 
da CLT, que traz a hipótese de de-
sídia no desempenho das funções. 
Ocorre que, a desídia pressupõe a 
prática reiterada de uma falta pelo 
empregado, então, nesse caso, 
como a lei não estabelece quan-
tas vezes a repetição de um ato 
configura a desídia, busca-se a 
razoabilidade. Não é razoável, por 
exemplo, uma demissão por justa 
causa por desídia do porteiro que 
teve um leve cochilo duas vezes 
no serviço. Para o empregador se 
resguardar da prova da justa cau-
sa, deve buscar, antes mesmo da 
demissão, que é vista como última 
medida para o caso, alertar verbal-
mente, por escrito e até suspender 
o empregado de suas funções por 
alguns dias. Dando a oportunidade 
de o empregado buscar corrigir 

Um problema comum enfrentado por síndicos é saber como lidar para 
coibir os famosos “cochilos” que os porteiros dão em horário de expedien-
te. Mas, como o empregador deve agir ao constatar tal infração? O Jornal 
do Síndico entrevistou a advogada Viviane Menezes, atuante na área de 
Direito Trabalhista, para responder algumas perguntas sobre o tema

suas falhas e manter o contrato de 
trabalho.

JS: O patrão tem o direito de insta-
lar câmeras na guarita para vigiar 
as atividades da portaria?

VIVIANE MENEZES: Questão po-
lêmica e diversas vezes enfrenta-
da na seara laborativa é o uso de 
câmeras pelo empregador a fim de 

revistar os empregados. Questão 
já analisada pelo Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) o qual entende 
como revista íntima o uso de câ-
meras em banheiros para fiscalizar 
se os empregados estão furtando 
bens da empresa, tal fiscalização 
é vedada. No entanto, não é esse 
o caso em questão, aqui entende-
-se que câmeras na guarita de um 
prédio com o intuito de fiscalizar se 
o empregado está realizando seus 
afazeres conforme acordado no 
contrato de trabalho, não fere a inti-
midade do trabalhador, desde que, 
ele saiba que está sendo filmado. 
Nesse caso, se o síndico pretende 
colocar tais câmeras é recomendá-
vel que realize uma reunião com 
os condôminos avisando a todos 
das novas medidas, conste em ata 
assinada de acordo com o quórum 
estabelecido e por meio escrito 
comunique o empregado de que 
para segurança interna, a portaria 
também será monitorada.

JS: O quê pode servir para com-
provar o sono durante o horário de 
trabalho?

VIVIANE MENEZES: Podem ser-
vir de prova da desídia do empre-
gado as filmagens, pessoas que 
presenciaram o porteiro dormindo 
reiteradamente, além das notifica-
ções escritas e assinadas pelo por-
teiro da ciência da gradação das 
punições. Vale alertar que todos 
os documentos escritos devem ser 
assinados pelo empregado, uma 
vez que documentos apócrifos per-
dem o valor probatório.

Quando o empregador 
ou o síndico de um 
prédio surpreende o 
porteiro dormindo no 
horário do serviço deve 
prontamente alertar 
o empregado de tal 
conduta culposa *Jornalista

Jurisprudência
TJ-RS - Apelação Cível AC 70058034968 RS 
Data de publicação: 14/05/2014
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. COISAS. PROPRIEDADE. CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
PENALIDADE. SUSPENSÃO DO USO DE SALÃO DE FESTAS. O des-
cumprimento de regras condominiais justifica a aplicação de penalidades 
previstas nas normas condominiais. No entanto, não tendo havido a rein-
cidência prevista naquelas normas a vedação ao uso do salão de festas 
é indevida, além de implicar em dupla penalidade. - Circunstância em 
que se impõe manter a sentença que concedeu cautela assecuratória 
do uso. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MINORAÇÃO. Os honorários 
devem remunerar dignamente a atividade desenvolvida pelo profissional 
da advocacia. Merece reforma a decisão que arbitra honorários em valor 
superior àquele que representa a justa remuneração do trabalho exigido 
nos autos. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 
70058034968, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: João Moreno Pomar, Julgado em 08/05/2014)

TJ-SP - Agravo de Instrumento AI 22116573320148260000 SP 2211657-
33.2014.8.26.0000
Data de publicação: 04/12/2014
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. CO-
BRANÇA. Por se tratar de dívida propter rem, deve a unidade geradora 
do débito por ela responder, independentemente de haver gravame refe-
rente a alienação fiduciária. Decisão reformada. Recurso provido.

TJ-SP - Apelação APL 00118525120118260223 SP 0011852-
51.2011.8.26.0223
Data de publicação: 23/10/2014
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Ação de cobrança. Infração à norma 
regulamentar. Prova inconsistente. Ônus do autor. Inteligência do artigo 
333, I, do Código de Processo Civil. Juízo de improcedência. Apelo do 
autor. Desprovimento.

TJ-SP - Embargos de Declaração ED 20035132020158260000 SP 
2003513-20.2015.8.26.0000
Data de publicação: 26/03/2015
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO.CONDOMÍNIO EDILÍCIO. COBRANÇA. Não havendo no julgado 
qualquer vício que comporte declaração, e não se destinando os em-
bargos declaratórios à manifestação do inconformismo da parte com o 
resultado do julgamento, nada há a declarar. Embargos rejeitados.

FONTE: www.jusbrasil.com.br



6 Jornal do Síndico  |  Maio / 2015



7Jornal do Síndico  |  Maio / 2015



8 Jornal do Síndico  |  Maio / 2015



9Jornal do Síndico  |  Maio / 2015

— Continuação



10 Jornal do Síndico  |  Maio / 2015

— Continuação



11Jornal do Síndico  |  Maio / 2015



12 Jornal do Síndico  |  Maio / 2015

Segurança por Cecília Lima  |

Portão eletrônico deve ser acionado
com responsabilidade

Para entrar ou sair do prédio, qual método é o mais seguro: dar a cada condômino a posse de um controle remoto próprio 
ou deixar a função de abrir e fechar o portão eletrônico a cargo de um porteiro treinado? A discussão sobre qual forma é a 
mais adequada diverge opiniões e, algumas vezes, pode ser motivo de conflitos entre condôminos e síndicos

Para a empresária Mirtes 
Jurema, moradora de um 
residencial em João Pessoa 

(PB), é preferível que cada mora-
dor acione o portão por conta pró-
pria. “Costumo chegar do trabalho 
de madrugada, geralmente sozi-
nha, e me sentia mais exposta ao 
perigo, pois o porteiro demorava 
muito para liberar a entrada e eu 
ficava esperando do lado de fora 
do prédio”. Após vários pedidos, 
a moradora conseguiu permissão 
da síndica para portar um controle 
remoto. “Eu não discordo da políti-
ca do condomínio, mas na prática 
ela não funciona como deveria, 
pois o porteiro é negligente”, recla-
ma Mirtes.

   Disciplina - Para o engenheiro 
especialista em segurança, José 
Carlos Lima, a insatisfação da mo-
radora é justa, posto que o próprio 

condomínio não faz sua parte no 
cumprimento das regras. Lima afir-
ma que o mais correto é que o por-
tão eletrônico seja acionado por 
um funcionário permanentemente 
a postos na guarita, geralmente o 
porteiro. Isso evita que pessoas 
estranhas usem o controle remoto 
de um morador sem seu conheci-
mento, em caso de perda do ob-

jeto. “É preciso destacar que essa 
atividade deve ser executada com 
o máximo de atenção e disciplina 
para evitar deixar condôminos 
do lado de fora aguardando por 
muito tempo e também não per-
mitir a entrada indiscriminada de 
veículos. O ideal é que o porteiro 
identifique a placa do veículo, que 
deve ser previamente cadastrado, *Jornalista

e o motorista, e, só depois autorize 
a entrada”, explica o especialista.

   Mesmo sabendo dos riscos, se 
o condomínio preferir ceder con-
troles remotos a seus moradores, 
é fundamental que os portadores 
sejam orientados a jamais coloca-
rem identificadores que possam 
dar pistas da localização do por-
tão. Muitas pessoas costumam 
colocar chaveiros com seu nome 
ou até mesmo o próprio endereço. 
Se cair em mão erradas, isso pode 
servir de mapa para que um crimi-
noso chegue ao prédio e acione o 
portão com facilidade. 

   Rigor - Outro ponto a ser fiscali-
zado com rigor é o fechamento do 
portão eletrônico, e isso se aplica 
às duas situações, seja uma fun-
ção do porteiro ou do condômino. 
“Naturalmente, o portão já leva 

alguns segundos para fechar. 
Se a pessoa demora a acioná-lo, 
significa que o espaço de acesso 
ficará liberado por mais tempo 
ainda. Isso abre brecha suficiente 
para que uma pessoa desautoriza-
da entre no condomínio”, enfatiza 
José Lima.

   O regimento interno do prédio 
pode estabelecer punições que 
vão desde advertência a multas 
àqueles condôminos que forem 
negligentes com o fechamento 
do portão. A penalidade, é claro, 
deve ser aplicada com bom senso 
e somente em casos de reiteradas 
infrações. O ato poderá ser com-
provado por meio de filmagens 
do circuito de câmera ou testemu-
nhos.

Seja quem for o responsável pela abertura e fechamento do portão, deve-se ter muito atenção no entorno


